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ANEXO AO P. A. Nº. 2016000014

AQUISIÇÃO DE LIVROS

1. JUSTIFICATIVA
1.1 - Considerando o início da vigência do novo Código de Processo Civil em 16 de março de 2016, se faz necessário adquirir publicações atualizadas na mencionada legislação para que o acervo permaneça em contínua sintonia com a necessidade de informação da comunidade de usuários e à missão e objetivos da Consultoria Jurídica, bem como do Ministério dos Transportes. 
2. OBJETIVO
2.1 – Atualização do acervo bibliográfico da Biblioteca Jurídica da Consultoria Jurídica/MT.

3. OBJETO
3.1 - Aquisição de livros de cunho jurídico relacionados às atividades inerentes à Consultoria Jurídica, especialmente cujo conteúdo esteja atualizado com o novo Código de Processo Civil.
 
4. DESCRIÇÃO DETALHADA
	ITEM
	CODIGO
SIASG
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QTD.

	
01
	
150515
	Novo CPC Comparado - 2ª ed. Autores: Luiz Fux e Daniel Assunção. São Paulo: Método, 2015. ISBN 9788530964245.
	UNIDADE
	1

	02
	150515
	Novo Código de Processo Civil Comparado - 2ª ed. Autor: Elpídio Donizeti. São Paulo: Atlas, 2015. ISBN 9788597000351.
	UNIDADE
	1

	03
	150515
	Novo Código de Processo Civil de 2015: comparativo com o Código de 1973 - 2ª ed. Autores: Fredie Didier Jr. e Ravi Medeiros Peixoto. Salvador: Juspodivm, 2016. ISBN 9788544206621.
	UNIDADE
	1

	04
	150515
	Novo CPC sintetizado e resumido. Autor: Antônio Cláudio da Costa Machado. São Paulo: Atlas, 2015. ISBN 9788597000498.
	UNIDADE
	1

	05
	150515
	Comentários ao Código de Processo Civil. Autores: Nelson Nery Junior e Rosa Maria De Andrade Nery. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. ISBN 9788520359402.
	UNIDADE
	1

	06
	150515
	Novo Código de Processo Civil Comentado. Autores: Luiz Guilherme Marinoni; Sergio Cruz Arenhart; Daniel Mitidiero. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. ISBN 9788520359334.
	UNIDADE
	1

	07
	150515
	Primeiros Comentários ao Novo Código de Processo Civil. Autores: Teresa Arruda Alvim Wambier; Marcia Lins Conceição; Leonardo Ribeiro; Rogério Licastro T. Mello. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. ISBN 9788520360729.
	UNIDADE
	1

	08
	150515
	Novo Código de Processo Civil Comentado (Lei 13.105/2015) Análise Comparativa. Autor: Elpídio Donizetti. São Paulo: Atlas/GEN, 2015. ISBN 9788597000856.
	UNIDADE
	1

	09
	150515
	Comentários ao Novo Código de Processo Civil – CPC. Autores: Antonio do Passo Cabral, Ronaldo Cramer e outros. Rio de Janeiro: Forense, 2015. ISBN 9788530964887.
	UNIDADE
	1

	10
	150515
	Novo CPC: Fundamentos e Sistematização - 2ª ed. Autores: Humberto Theodoro Jr.; Dierle Nunes; Alexandre Bahia; Flávio Pedron. Rio de Janeiro: Forense, 2015. ISBN 9788530963668.
	UNIDADE
	1

	11
	150515
	Direito Processual Civil Moderno. Autor: José Miguel Garcia Medina. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. ISBN 9788520360538.
	UNIDADE
	1

	12
	150515
	Manual de Direito Processual Civil - volume único - 8ª ed. Autor: Daniel Amorim Assumpção Neves. Salvador: Juspodivm, 2016. ISBN 9788544206959.
	UNIDADE
	1

	13
	150515
	Novo CPC - Código de Processo Civil - Lei 13.105/2015 - 2ª ed. Autor: Daniel Amorim Assumpção Neves. São Paulo: Método, 2015. ISBN 9788530964245.
	UNIDADE
	1

	14
	150515
	Kit Curso de Processo Civil v. 1, 2 e 3 - Novo Curso de Processo Civil v. 1 - Teoria do Processo Civil; Novo Curso de Processo Civil v. 2 - Tutela dos direitos mediante procedimento comum; Novo Curso de Processo Civil v. 3 - Tutela dos direitos mediante procedimentos diferenciados. Autores: Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart e Daniel Mitidiero. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015.
	UNIDADE (3 livros)
	1

	15
	150515
	Curso de Direito Processual Civil v. 1: Introdução ao Direito Processual Civil, Parte Geral e Processo de Conhecimento - 18ª ed. Autor: Fredie Didier Jr. Salvador: Juspodivm, 2016. ISBN 9788544206607.
	UNIDADE
	1

	16
	150515
	Curso de Direito Processual Civil v. 2: Teoria da prova, direito probatório, ações probatórias, decisão, precedente, coisa julgada e antecipação dos efeitos da tutela - 11ª ed. Autor: Fredie Didier Jr. Salvador: Juspodivm, 2016. ISBN 9788544206638.
	UNIDADE
	1

	17
	150515
	Curso de Direito Processual Civil v. 3: O Processo Civil nos Tribunais, Recursos, Ações de competência originária de Tribunal e Querela Nullitatis, Incidentes de competência originária de Tribunal - 13ª ed. Autor: Fredie Didier Jr. Salvador: Juspodivm, 2016. ISBN 9788544207000.
	UNIDADE
	1

	18
	150515
	Curso de Direito Processual Civil v. 1: Teoria Geral do Direito Processual Civil; Processo de Conhecimento; Procedimento Comum - 56ª ed. Autor: Humberto Theodoro Junior. Rio de Janeiro: Forense, 2015. ISBN 9788530960568.
	UNIDADE
	1

	19
	150515
	Curso de Direito Processual Civil v. 2: Codificados (de Jurisdição Contenciosa e de Jurisdição Voluntária) de Legislação Extravagante - 50ª ed. Autor: Humberto Theodoro Junior. Rio de Janeiro: Forense, 2016. ISBN 9788530960599.
	UNIDADE
	1

	20
	150515
	Processo Civil Brasileiro v. 1: PARTE GERAL: FUNDAMENTOS E DISTRIBUIÇÃO DOS CONFLITOS. LIVRO I – PARTE GERAL DO PROCESSO CIVIL. TÍTULO I – Direito Processual Civil; TÍTULO II – Fundamentos Constitucionais do Processo Civil; TÍTULO III – Institutos Fundamentais do Processo Civil; TÍTULO IV – Distribuição dos Conflitos. Autor: Araken de Assis. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. ISBN 9788520365854.
	UNIDADE
	1

	21
	150515
	Processo Civil Brasileiro v. 2: PARTE GERAL: INSTITUTOS FUNDAMENTAIS. TOMO I
TÍTULO V – Das Partes; TÍTULO VI – Dos Terceiros; TÍTULO VII – Do Juiz; TÍTULO VIII – Das Funções Essenciais à Administração da Justiça; TÍTULO IX – Dos Atos Processuais. TOMO II
TÍTULO X – Provas em Geral; TÍTULO XI – Instrução Antecipada; TÍTULO XII – Tutela da Urgência e Tutela da Evidência; TÍTULO XIII – Da Formação do Processo; TÍTULO XIV – Da Suspensão do Processo; TÍTULO XV – Da Extinção do Processo. Autor: Araken de Assis. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. ISBN 9788520366516.
	UNIDADE
	1

	22
	150515
	Processo Civil Brasileiro v. 3: PARTE ESPECIAL: PROCEDIMENTOS COMUM (DA DEMANDA À COISA JULGADA). LIVRO 2 – PROCEDIMENTO COMUM. TÍTULO I – Etapa Postulatória; TÍTULO II – Etapa do Saneamento; TÍTULO III – Etapa da Instrução; TÍTULO IV – Etapa Decisória. Autor: Araken de Assis. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. ISBN 9788520365892.
	UNIDADE
	1



5. CRITÉRIO DE CONTRATAÇÃO

5.1 - Aquisição do tipo menor preço por item.

6. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DO BEM OU MATERIAL

6.1 - O prazo de entrega deverá ser de no máximo 15 (quinze) dias, contados a partir da data do recebimento da Nota de Empenho, responsabilizando-se a CONTRATADA por qualquer vício, defeito ou irregularidade no produto e nas especificações acordadas, bem como falhas na entrega do objeto da licitação.

6.2 - O recebimento do material será efetuado nos seguintes termos:

6.2.1 - Provisoriamente, no ato da entrega, pela Seção de Almoxarifado, que procederá à conferência de sua conformidade com o pedido e a Nota Fiscal;
6.2.2 - Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais fornecidos e conseqüente aceitação, no prazo máximo de 01 (um) dia útil após o recebimento provisório.
6.3 - A entrega do material será no Almoxarifado Central deste Ministério localizado na Esplanada dos Ministérios, Bl. “R”, Edifício Anexo, Subsolo, no horário de 8h às 11h e 14h às 17h, de segunda a sexta-feira, telefones (61) 2029-7272 e (61) 2029-7271.


7.  CONDIÇÃO DE MATERIAL COMUM
7.1 - O bem/material a ser adquirido é considerado comum, uma vez que a Administração não formula exigências específicas para sua aquisição, valendo-se do mesmo tal como disponível no mercado.
8. UNIDADE DE MEDIDA
8.1 Unidade. 
9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1. Executado o procedimento, a CONTRATADA apresenterá Nota Fiscal/Fatura para liquidação e pagamento da despesa pelo Ministéro dos Transportes, em Brasília DF, mediante Ordem Bancária que será creditada em conta corrente da CONTRATADA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data constante do atesto.

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 - As despesas decorrentes do fornecimento dos materiais correrão por conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União para o exercício de 2016, a cargo do Ministério dos Transportes, cujos Programas de Trabalhos, Fonte de Recursos e Elemento de Despesas constarão da respectiva Nota de Empenho.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa efetuar a entrega dos materiais; 
11.2. Receber os materiais entregues pela CONTRATADA desde que esteja em conformidade com o objeto contratado;
11.3. Devolver com a devida justificativa, qualquer item entregue fora dos padrões e normas constantes do edital e seus anexos;
11.4. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitado pela CONTRATADA;
11.5. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA. 
11.6 - Receber, conferir e analisar o objeto contratado juntamente com o representante da CONJUR/MT.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. Cumprir fielmente as obrigações contratuais de forma que os materiais sejam entregues no prazo estipulado no item 06 (seis) deste Anexo;
12.2. Substituir qualquer item entregue quando detectado qualquer defeito, ou em divergência com as especificações contida no edital e seus anexos;
12.3. Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos materiais, tais como fretes, tributos, seguros e quaisquer outros encargos.

13. DA CONTRATAÇÃO

13.1 - A pactuação dar-se-á através de Nota de Empenho. 

14. CATÁLOGO
14.1 - A licitante classificada em primeiro lugar para cada item deverá apresentar catálogo do material cotado, que será submetida a exame, no que concerne ao cumprimento das especificações para os itens relacionados no item 4 deste Anexo.


15. SANÇÕES E PENALIDADES

15.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a Contratada que:
15.1.2- inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
15.1.3- ensejar o retardamento da execução do objeto;
  15.1.4- fraudar na execução do contrato;
15.1.5- comportar-se de modo inidôneo;
       15.1.6 - cometer fraude fiscal;
       15.1.7- não mantiver a proposta.
15.2 – A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
15.2.1- advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
15.2.2- multa moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
15.2.3- multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
15.2.4- em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
15.2.5- suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
15.2.6- impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
15.2.7- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
15.3 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
15.3.1- tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
15.3.2- tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
15.3.3- demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
15.4 – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
15.5 – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.
15.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

16.1 - Atestado e/ou certidão de capacidade técnica emitido por entidade da Administração Pública, Direta ou Indireta e/ou empresa privada, em nome da licitante comprovando a execução de fornecimento compatível como objeto da presente licitação.

17. RESPONSÁVEIS PELO PROJETO
17.1 - O responsável pela elaboração deste Anexo é a Chefe de Divisão de Biblioteca Jurídica e o responsável por sua aprovação é o Consultor Jurídico.
18. DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 - As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Seção Judiciária do Distrito Federal.

Brasília,            de                      2016.



__________________________________
LOUISE ARRUDA SPÓSITO NONATO
Matrícula SIAPE nº 1965230





	# APROVO #
DE ACORDO COM A FICHA DE CONFERÊNCIA DE PEDIDOS DE AQUISIÇÃO E ANEXOS, FLS._________, APROVO ESTE ANEXO AO PEDIDO DE AQUISIÇÃO N.º________/__________ NOS TERMOS DO INCISO I PARÁGRAFO 2º DO ART. 7º DA LEI N.º 8.666/93 E DA PORTARIA/SAAD N.º 142 de 05 de julho de 1913.
BRASÍLIA-DF_____/_____/________.


RAFAEL MAGALHÃES FURTADO
Consultor Jurídico
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